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Brasil tem histórico de baixa produtividade.
Produto por trabalhador (EUA = 1).

Gráfico elaborado por J. A.Scheinkman



Crescimento da PTF em comparação 
com os EUA



Quais as causas da evolução da produtividade? 

Pouco menos da metade da diferença de renda entre os países 
decorre dos fatores de produção, capital e educação. 

O restante é denominado de produtividade total dos fatores.

Entre 40% e 60% dessa diferença entre EUA, China e Índica decorre 
da dispersão da produtividade dentro dos setores.

As empresas entre as 10% mais eficientes são duas vezes melhores 
do que aquelas entre os 10% menos produtivas.

Na Índia e na China essa diferença é de 5 vezes.

Parte relevante do atraso dos países menos desenvolvidos decorre da 
proteção de empresas e setores ineficientes.

Fonte: Hsieh e Klenow(2009).



A diferença de produtividade pode decorrer da composição setorial 
da produção ou da produtividade média das empresas nos diversos 
setores. 

Veloso, Matos, Ferreira e Coelho (2016) decompõe ambos efeitos 
para comparar a produtividade média no Brasil em comparação com 
os Estados Unidos.

Se a composição setorial da produção no Brasil fosse a mesma dos 
EUA, nossa produtividade aumentaria 68%.

Caso, por outro lado, cada microsetor no Brasil tivesse a mesma 
produtividade observada nos EUA, sem alterar a composição setorial, 
nossa produtividade seria 430% maior.

Consistente com evidência internacional: Menos de 10% da variação 
da produtividade entre países decorre da composição setorial da 
produção.



Foster, Haltwanger e Krizan (2001) sistematizam a literatura as 
variações de produtividade nas empresas. 

Maiores ganhos de produtividade decorrem do processo de 
entrada de novas empresas e fechamento das plantas mais 
velhas e ineficientes. 

Em dez anos, a saída e a entrada de empresas explica 60% da 
destruição e criação de empregos na indústria. 

Nos caso dos setores de serviço, esse processo explica quase 
80% da criação e destruição de emprego e quase todo o ganho 
de produtividade.



Desafios

• Gasto público cresce cerca de 6% acima da 
inflação ao ano desde 1991.

• Esse problema vai se agravar com o 
envelhecimento da população e o aumento das 
despesas com previdência e assistência, que 
correspondem a 47% da despesa primária.

• Além disso, importância de agenda para 
estimular o aumento da produtividade e retomar 
trajetória de crescimento sustentável.



O desafio de um país que está 
ficando velho antes de ficar rico



Brasil: rápida transição demográfica.

Em 1960, cada casal tinha, em média, 6,3 filhos. 

Em 2012, esse número tinha caído para 1,7. 

Para manter o total de pessoas em idade ativa inalterado seriam 
necessários cerca de 2,1 filhos por casal.

O número de idosos, pessoas com mais de 65 anos, cresce 3,5% ao 
ano, enquanto que o número de trabalhadores cresce cerca de 
0,7%. 

Como resultado, a população em idade ativa, a imensa maioria dos 
que trabalham, vai começar a se reduzir em 15 anos. 

Por outro lado, a população idosa, em grande parte aposentada, 
vai continuar aumentando até, pelo menos, a metade do século. 



Proporção de idosos na população deve passar de 8% para 23% em 2050. 

O problema da previdência oficial é ainda muito mais grave: 

Mantida a idade média de aposentadoria aos 55 anos, a proporção de 
aposentados na população atingiria 36% em 2050. 

Além disso, os aposentados do futuro viverão significativamente mais. 

Em 1960, expectativa de vida ao nascer: 55 anos; hoje: 75 anos.

Em 1980 havia 9,2 pessoas em idade ativa (entre 15 e 64 anos de idade) 
para cada inativo. 

Esse número caiu para 5,6 em 2015. Em 2040, serão 2,56 ativos para cada 
inativo, e em 2050 apenas 1,9. (Estimativa de Paulo Tafner)

Em 20 anos, o Brasil terá uma alteração na composição demográfica da 
população similar à que ocorreu na França em 120 anos.



Um momento decisivo

1980 2015 2040

11

Hoje, cerca de 100 pessoas com idades entre 15 e 64 anos contribuem para a aposentadoria de 12 com mais de 65 anos. O 
IBGE estima que 2040 serão 26!



Países desenvolvidos aproveitaram bônus demográfico para 
expandir politicas sociais, sobretudo educação, investimento em 
infraestrutura, entre outros. 

Esses investimento garantiram aumentos constantes da 
produtividade e da renda por trabalhador, colaborando com o 
desenvolvimento desses países.

Além disso, foram progressivamente ajustando as regras da 
aposentadoria geral para garantir sustentabilidade do regime.

Alguns, como Chile, foram ainda mais longe e optaram por regime 
de capitalização, que garante sustentabilidade independente de 
reformas.

No caso do Brasil, nossa opção foi diferente.





Agenda fiscal começa com a aprovação da PEC 241, que limita o 
crescimento do gasto público acima da inflação.

A PEC, porém, é apenas o primeiro passo.

Sem reformas adicionais, como na previdência, os gastos 
públicos continuarão a crescer acima do PIB, resultando em 
endividamento crescente do setor público.

A dívida bruta federal passou de 50% do PIB há 3 anos para 
mais de 70% este ano. Essa trajetória não é sustentável.

Sem o ajuste fiscal, assistiremos a volta da inflação crônica ou a 
dificuldade do governo em cumprir as suas obrigações, como 
tem ocorrido com um grupo crescente de estados, como Rio de 
Janeiro e Rio Grande do Sul.



Agenda de produtividade

Pouco mais da metade da diferença de produtividade entre 
países em desenvolvimento e os Estados Unidos decorrem da 
qualidade das instituições.

Eficiência do judiciário, instrumentos de crédito e capital, pouca 
complexidade no mercado de trabalho e acesso a informações, 
por exemplo, estão associados ao maior crescimento dos países 
desenvolvidos nas últimas décadas.

Além disso, as regras do ambiente de negócio permitindo maior 
empreendedorismo, abertura e fechamento de empresas, 
contribui para o aumento da produtividade e o crescimento 
econômico. 



Agenda de produtividade

Simplificação e previsibilidade das regras tributárias:
Único IVA com mesma alíquota para todos os setores e crédito financeiro
Fim regimes especiais
Imposto de renda progressivo sobre as famílias com menor alíquota sobre empresas
Fim de revisão das normas com impacto retroativo 

Abertura comercial
Convergência para tarifas médias OCDE
Revisão das barreiras não tarifárias

Reforma trabalhista
Previsibilidade das regras CLT
Possibilidade de negociação coletiva se sobrepor a parte da CLT

Mercado de Crédito e de Capital
Melhorar qualidade das garantias
Restabelecer princípios da lei de falências

Infraestrutura
Fortalecimento das agências reguladoras, com revisão das atribuições
Segurança jurídica dos contratos 



Anexos



Abertura Comercial e Produtividade

• Existe evidência crescente de que abertura comercial 
aumenta produtividade. 

• Pavcnik (2002), Fernandes (2003), Ferreira & Rossi (2003), 
Muendler (2003), Hay (2002)

• Acesso a melhores (mais eficientes) insumos e bens de capital 
explicam o resultado. 

• Trade Liberalization and Imported Inputs, Goldberg et 
al, American Economic Review (2009).

• Lisboa, Menezes-Filho e Shor (2011).

http://www.econ.yale.edu/~pg87/gkpt_AER.pdf


EVOLUÇÃO DAS TARIFAS EFETIVAS
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Sumário

Tanto na abertura comercial nos anos 1980 e 1990, quanto 

no aumento da proteção nos anos 2000, efeitos não 

controlados diferentes nos diversos setores.

A estimativa requer considerar todos os efeitos diretos e 

indiretos.

Quase um experimento natural.

Em alguns, houve aumento da proteção, em outros, houve 

queda.

A estimativa indica uma correlação entre aumento da 

proteção e queda da produtividade. 



Reformas e crescimento
Por outro lado, existe evidencia de que reformas que reduzam 
ineficiências permitem maior crescimento.

Exemplo: reformas do mercado de credito nos anos 2000. Consignado, 
alienação fiduciária, Letras de crédito...

Houve queda das taxas de juros e aumento do crédito concedido, que 
passou de 10% do PIB para cerca de 30%.

Da mesma forma, políticas que incentivem inovação tecnológica podem 
resultar em ganhos de produtividade. O caso da agricultura.

Na indústria de transformação, a produtividade caiu mais de 1% ao ano 
em comparação com os EUA...

... enquanto na agricultura, cresceu 160% entre 1990 e 2009. 



Alguns textos acadêmicos sobre reformas institucional no Brasil:

Assunção, J.; E. Benmelech & F. S. Silva (2012): “Repossession and Democratization
of Credit”; Review of Financial Studies, 27(9).

Funchal, B.; C. A. Coelho & J. M. P. Mello (2012): “The Brazilian payroll lending
experiment”; Review of Economics and Statistics; 94(4).

Funchal, B. (2008): “The effects of the 2005 bankruptcy reform in Brazil”. Economic
Letters.

Lima, D. (2016): “Efeitos das Reformas Institucionais no Setor Bancário sobre a
Produtividade dos Bancos Brasileiros”; USP.

Madeira, G.; M. Rangel & M. Rodrigues (2010): ”Occupational choice and limited
commitment: inferential evidence from the availability of new credit instrument”.

Ponticelli, J. (2016) & L. Alencar: “Court enforcement, Bank Loans and Firm
Investment: evidence from a bankrupcy reform in Brazil”. Quarterly Journal of
Economics.



















PIB por Trabalhador Empregado (PPP, 2011 $)



Índice de Gini (escala de 0 a 100)



Notes
Countries forming the aggregates in this analysis:

• Latam & Caribbean [40 countries, Brazil excluded]: Chile, 
Colombia, Mexico, Peru, Antigua and Barbuda, Argentina, Aruba, 
Bahamas, The Barbados, Belize, Bolivia, Cayman Islands, Costa 
Rica, Cuba, Curacao, Dominica, Dominican Republic, Ecuador, El 
Salvador, Grenada, Guatemala, Guyana, Haiti, Honduras, Jamaica, 
Nicaragua, Panama, Paraguay, Puerto Rico, Sint Maarten (Dutch 
part), St. Kitts and Nevis, St. Lucia, St. Martin (French part), St. 
Vincent and the Grenadines, Suriname, Trinidad and Tobago, 
Turks and Caicos Islands, Uruguay, Venezuela, RB Virgin Islands 
(U.S.).

• Emerging Markets [18 countries, Brazil excluded]: Chile, 
Colombia, Mexico, Peru [Latam & Caribbean], China, Czech 
Republic, Egypt Arab Rep., Hungary, India, Indonesia, Malaysia, 
Pakistan, Philippines, Poland, Russian Federation, South Africa, 
Thailand, Turkey, United Arab Emirates.


